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URGENTE
Ofício SSG-GAB 8132/2020

Processo TC/018317/2019
Assunto Auditoria – Verificar a observância pela empresa das regras de gestão estabelecidas 

na Lei Federal 13.303/16 (Lei das Estatais) e no Decreto Municipal 58.093/18.
Referência s/n
Encaminha Cópia digital da peça 16 dos autos.
Observações Pede-se o uso das referências relevantes acima.

Cópias encaminhadas não devem retornar ao TCMSP.
Respostas devem respeitar a Portaria SG/GAB 06/2018, cf. DOC de 08/12/2018.

São Paulo, 1 de abril de 2020.

Senhor Diretor-Presidente

Comunico a Vossa Senhoria que o Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro Roberto Braguim prolatou despacho nos seguintes termos:

“Com cópia da peça 16, expeça-se ofício à São Paulo Urbanismo, na pessoa de seu Presidente, para 
conhecimento das conclusões alcançadas pelo Órgão Técnico.”

Ao ensejo, renovo protestos de elevado apreço e distinta 
consideração.

JOÃO ANTONIO
Presidente

Ao Senhor
José Armênio de Brito Cruz
São Paulo Urbanismo
spurbanismo@spurbanismo.sp.gov.br ; josearmenio@spurbanismo.sp.gov.br 
/dy
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Excelentíssimo Senhor 
Conselheiro Relator ROBERTO BRAGUIM 
 

Ref.: Relatório de Auditoria Programada – Lei de Estatais – SP-Urbanismo (Contas 2019). 

1. INTRODUÇÃO 

Trata o presente de Relatório de Auditoria Programada acerca da verificação do cumprimento, 

pela SP-Urbanismo, das regras de gestão estabelecidas na Lei Federal 

n° 13.303/16 (Lei das Estatais) e no Decreto Municipal n° 58.093/18.  

Nesse momento processual, em cumprimento à determinação de Vossa Excelência à peça 14, 

retornam os autos para manifestação, em face da documentação juntada pela Origem às peças 

11 e 12. 

2. ANÁLISE 

4.1. Não foi identificada a Carta Anual de Governança, em infringência ao inciso 

VIII do art. 8° da Lei Federal nº 13.303/16 (subitem 3.2.1). (grifos no original). 

Manifestação da SP-Urbanismo (peça 12, p. 44) 

A Origem alega que divulgou o Relatório da Administração, o qual atende muitos dos requisitos 

impostos pela legislação.  

Além disso, informa que está aprimorando e concentrando informações de modo a garantir que 

todas as exigências contidas na legislação constem na adequação do relatório em questão. 

Análise da Auditoria 

Como se depreende do informado pela Origem, ainda que existam documentos/relatórios que 

tratem parcialmente das temáticas requeridas pelo inciso VIII 1  do art. 8° da Lei Federal 

nº 13.303/16, a abordagem não é integral. 

                                            
1 Art. 8º As empresas públicas e as sociedades de economia mista deverão observar, no mínimo, os seguintes requisitos de transparência: 
[...] III - divulgação tempestiva e atualizada de informações relevantes, em especial as relativas a atividades desenvolvidas, estrutura de 
controle, fatores de risco, dados econômico-financeiros, comentários dos administradores sobre o desempenho, políticas e práticas de 

governança corporativa e descrição da composição e da remuneração da administração; (grifos nossos). 
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Desta forma, mantém-se o apontado, até que sejam realizadas as adequações mencionadas pela 

Origem. 

Situação Atual: Permanece. 

4.2. Não estão sendo publicados, juntamente com a remuneração, os benefícios 
recebidos pelos administradores, tais como Plano de Saúde, Assistência 
Odontológica, Seguro de Vida, Gratificação de Diretoria (Recesso e Bônus), em 
infringência ao inciso I do art. 12 da Lei Federal nº 13.303/16 (subitem 3.2.1). 

(grifos no original). 

Manifestação da SP-Urbanismo (peça 12, p. 44) 

A Origem informou que em 2019 a remuneração total dos Diretores foi lançada mensalmente no 

Portal da Transparência da Prefeitura. 

Além disso, informa que em 2020 disponibilizou link que remete ao Portal, o qual contém as 

autorizações e legislação aplicada à remuneração percebida pelos diretores e administradores da 

empresa. 

Análise da Auditoria 

Inicialmente é importante ressaltar que no momento que fora realizada a auditoria, não foram 

identificadas todas as informações atinentes à remuneração percebida pelos empregados da 

empresa, conforme consignado no relatório de auditoria juntado à peça 4. 

Em que pese tal constatação, no link atualmente informado pela Origem2, constam, de modo 

completo, as informações acerca da remuneração de seus empregados e administradores, 

motivo, pelo qual, fica superada a infringência em questão.  

Situação Atual: Não Permanece. 

                                                                                                                                                           

VIII - ampla divulgação, ao público em geral, de carta anual de governança corporativa, que consolide em um único documento escrito, em 

linguagem clara e direta, as informações de que trata o inciso III; (grifos nossos). 
2 https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/urbanismo/sp_urbanismo/acesso_a_informacao/index.php?p=293227 (Acessado em 

05.03.20 às 11h15). 
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4.3. Não foram identificadas as Atas de Assembleia Geral, que ratifiquem a 
remuneração e os benefícios dos administradores, em infringência ao art. 16 do 

Decreto Municipal nº 58.093/18 (subitem 3.2.1). (grifos no original). 

Manifestação da SP-Urbanismo (peça 12, p. 43/44) 

A Origem informou que a remuneração paga aos Diretores foi ratificada pela Assembleia Geral em 

2014, atendendo às diretrizes da Junta Financeira Orçamentária – JOF (04/10/13). 

Ademais, informou que, após as diretrizes emitidas pela JOF em 2013, ocorreram algumas 

complementações, as quais seriam deliberadas em Assembleia Geral de Acionistas, agendada 

para 02.03.20. 

Análise da Auditoria 

A auditoria identificou às p. 48/49 da peça 12, ata de reunião da Assembleia Geral, datada de 

28.04.14, a qual deliberou acerca da remuneração paga à Diretoria.  

Contudo, em tal documento, não constam disposições sobre os benefícios percebidos pelos 

Diretores, tais como: reembolso de Plano de Saúde, Assistência Odontológica, Seguro de Vida, 

havendo, inclusive, no subitem VII do item 2, vedação expressa de percepção de benefício de 

natureza pecuniária a qualquer título. 

Dessa forma, ainda que existam disposições da JOF que forneçam amparo aos benefícios 

auferidos pela Diretoria, subsiste a necessidade de ratificação pela Assembleia Geral, conforme 

dispõe o art.16 do Decreto Municipal nº 58.093/18: 

Art. 16. A remuneração, incluindo os benefícios, dos administradores e dos 
diretores deverá seguir orientação específica da Junta Orçamentária Financeira 
– JOF, devendo ser ratificada pelas Assembleias Gerais das respectivas 

entidades. (grifos nossos). 

Diante do exposto, mantém-se o apontamento. 

Situação Atual: Permanece. 

4.4. Não foi identificado nas plataformas disponibilizadas pela SP-Urbanismo, o 
Regimento Interno da Diretoria Executiva, em infringência ao inciso I do § 3º do 

art. 3° do Decreto Municipal nº 58.093/18 (subitem 3.2.2). (grifos no original). 
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Manifestação da SP-Urbanismo (peça 12, p. 45) 

A Origem alegou que o Regimento Interno da Diretoria foi pautado e aprovado na 2ª reunião 

extraordinária da Diretoria Executiva, realizada em 06.02.20, e também aprovado pelo Conselho 

de Administração, na reunião de 18.02.20. 

Análise da Auditoria 

De fato, existe trâmite processual3 que dispõe acerca da elaboração de Regimento Interno da 

Diretoria da empresa. 

Em que pese tal constatação, ainda não ocorreu a disponibilização de tal documento aprovado 

nas plataformas de informação da SP-Urbanismo. 

Nesse sentido, até que ocorra a publicação do Regimento Interno da Diretoria pela SP-Urbanismo, 

mantém-se o apontado. 

Situação Atual: Permanece. 

4.5. Não foi apresentada a documentação comprobatória, suficiente e adequada, 
da experiência profissional de membros do Conselho de Administração, em 
infringência ao inciso II do § 2º do artigo 11 do Decreto Municipal nº 58.093/18 

(subitem 3.4). (grifos no original). 

Manifestação da SP-Urbanismo (peça 12, p. 45) 

A Origem argumenta que a indicação para a composição do Conselho de Administração e Fiscal 

da SP-Urbanismo é realizada pela PMSP, sem interferência da empresa. 

Complementa que a documentação comprobatória para o exercício de tais funções é 

encaminhada diretamente ao Conselho Municipal de Administração Pública (COMAP)  que, após 

análise e aprovação, encaminha a documentação para a SP-Urbanismo. 

Identificou, ainda, os ofícios encaminhados com a documentação comprobatória dos conselheiros 

Sandra Cristina Leite e Fábio Souza dos Santos. 

                                            
3 SEI 7810.2020/0000052-5. 
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Quanto à conselheira Karina Tollara D’Alkimin, não foi identificado o ofício com o envio da 

documentação comprobatória. Contudo, a empresa encaminhou consulta à Secretaria da Casa 

Civil acerca de tal ofício, com concomitante comunicação à conselheira para que houvesse a 

complementação da documentação. 

Análise da Auditoria 

Incialmente é importante reproduzir o que dispõe o inciso II do § 2º do artigo 11 do Decreto 

Municipal nº 58.093/18: 

II - para membros do Conselho de Administração, Conselho Deliberativo e da 
Diretoria das entidades não enquadradas no inciso I deste parágrafo: 
observância à metade dos prazos estabelecidos como requisitos do inciso I do 

“caput” do artigo 17 da Lei Federal n° 13.303, de 2016. (grifos nossos). 

Reproduz-se, ainda, o inciso I do “caput” do artigo 17 da Lei Federal n° 13.303, de 2016: 

I - ter experiência profissional de, no mínimo: 
a) 10 (dez) anos, no setor público ou privado, na área de atuação da empresa 
pública ou da sociedade de economia mista ou em área conexa àquela para a 
qual forem indicados em função de direção superior; ou 
b) 4 (quatro) anos ocupando pelo menos um dos seguintes cargos: 
1. cargo de direção ou de chefia superior em empresa de porte ou objeto 
social semelhante ao da empresa pública ou da sociedade de economia 
mista, entendendo-se como cargo de chefia superior aquele situado nos 2 (dois) 
níveis hierárquicos não estatutários mais altos da empresa; 
2. cargo em comissão ou função de confiança equivalente a DAS-4 ou superior, 
no setor público; 
3. cargo de docente ou de pesquisador em áreas de atuação da empresa pública 
ou da sociedade de economia 
mista; 
c) 4 (quatro) anos de experiência como profissional liberal em atividade direta ou 
indiretamente vinculada à área de atuação da empresa pública ou sociedade de 

economia mista; (grifos nossos). 

No que se refere ao conselheiro Fábio Souza dos Santos, na documentação juntada às p. 89/91 

da peça 12, outrora já analisada, persistem as seguintes inconsistências: 

 Os documentos apresentados se referem a duas empresas distintas, o que pode ser 

observado pela divergência entre os CNPJs. Nesse sentido, apesar de haver menção ao 

exercício em cargo de diretoria, não há a comprovação do período exercido, que deve ser de 2 

anos. 
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 Adicionalmente, não há documentação comprobatória que evidencie que as empresas, nas 

quais exerceu as funções de direção, possuem porte ou objeto similar ao da SP-Urbanismo. 

Quanto à conselheira Sandra Cristina Leite de Santana, foi demonstrado documentalmente 

o exercício no Cargo de Assessor Especial Parlamentar (entre 05.09.09 a 05.06.18), juntado 

às p. 72 e 74 da peça 12. Também foi apresentado um e-mail da Coordenaria de Gestão de 

Pessoas da PMSP (p. 75 da peça 12), sem o devido respaldo documental, o qual dispõe que a 

conselheira exerceu o cargo de Subprefeita nos períodos de 27.08.07 a 25.01.09 e de 08.01.19 

até a data do referido e-mail (12.04.19).  Portanto, em tese, a conselheira totalizaria 1 ano, 8 

meses e 6 dias na função de Subprefeita. Nesse sentido, ressaltam-se as seguintes 

inconsistências: 

 O exercício do cargo de Assessor Especial Parlamentar, por si só, não demonstra a 

correspondência com função de confiança equivalente a DAS-4 ou conexão com a área de 

atuação da SP-Urbanismo. 

 O período declarado como de exercício em cargo de Subprefeita, no momento da aprovação 

pelo COMAP (12.04.19), não atende os prazos previstos pelo inciso II do § 2º do artigo 11 do 

Decreto Municipal nº 58.093/18. 

Por fim, quanto à Conselheira Karina Tollara D’Alkimin foram apresentados os seguintes 

documentos (p. 9/43 da peça 12): 

1 – Instrumento Particular de Constituição de Sociedade Empresária (p. 9/12 – peça 12), na qual a 

Conselheira detinha 99% de participação, cujo o objeto era: 

Clausula 4ª - Objeto Social: a sociedade tem por objeto social a prestação, de 
serviços na área de consultoria e planejamento na área de pesquisas 
socioeconômicas e assessoria em gestão empresarial, cujo exercício não esteja 

regulamentado junto a conselhos de classe. (grifos no original). 

2 – Exercício do cargo de Técnico de Projetos da Fundação Getúlio Vargas nos períodos de 

01.07.13 a 03.02.17, e a partir 15.02.18, sem informação de data de saída (p. 13 da peça 12). 

3 – Contrato de Consultoria com a UNICEF (p.15/47) 
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Para a documentação apresentada, foram identificadas as seguintes inconsistências: 

 No item 1 não ficou evidenciado o período de atuação na Sociedade Empresária, bem como 

não se observa, em seu objeto, pertinência com a área de atuação da SP-Urbanismo, que 

conforme a cláusula 5ª do seu Contrato Social dispõe: 

Cláusula 5ª. A SP-Urbanismo tem como objetivo fundamental dar suporte e 
desenvolver as ações governamentais voltadas ao planejamento urbano e à 
promoção do desenvolvimento urbano do Município de São Paulo [...] 

(grifos nossos). 

 Para os itens 2 e 3, não foi identificada pertinência com os requisitos estabelecidos no inciso 

II do § 2º do artigo 11 do Decreto Municipal nº 58.093/18. 

Dessa forma, mantém-se o apontado.  

Situação Atual: Permanece. 

4.6. Não foi identificada a Declaração de Inexistência de Vedações de membro 
do Conselho de Administração, em infringência ao caput do art. 12 do Decreto 

Municipal nº 58.093/18 (subitem 3.4). (grifos no original). 

Manifestação da SP-Urbanismo (peça 11, p. 3/4) 

A Origem informa acerca do recebimento da documentação da Conselheira Karina Tollara 

D’Alkimin, por meio do Ofício n° 34/PREF/CASA CIVIL/2020, juntada às p. 1/42 da  

peça 12. 

Análise da Auditoria 

A documentação juntada às p. 3/6 da peça 12, datada de 20.06.18, atende às exigências do caput 

do art. 12 do Decreto Municipal nº 58.093/18. 

Dessa forma, fica suprimido o apontamento.  

Situação Atual: Não Permanece. 

4.7. Não foi identificada a Publicação de Aprovação pelo COMAP de membro do 
Conselho de Administração, em infringência ao § 1º do art. 12 do Decreto 

Municipal nº 58.093/18 (subitem 3.4). (grifos no original). 
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Manifestação da SP-Urbanismo (peça 12, p. 45) 

A Origem ressalta que a indicação para composição dos Conselhos é realizada pela acionista 

majoritária, no caso a PMSP, sem a ingerência da SP-Urbanismo. 

Argumenta, em síntese, que a nomeação da Conselheira Cibele Rumel ocorreu em abril de 2017 

e, portanto, é anterior a exigência do § 1º do art. 12 do Decreto Municipal nº 58.093/18.  

Análise da Auditoria 

De fato, a nomeação da conselheira Cibele Rumel foi realizada em 19.04.17 (p. 111 - peça 12), 

sendo, portanto, anterior ao Decreto Municipal nº 58.093/18, datado de 20.02.18. 

Dessa forma, a aprovação prévia pelo COMAP não era requisito legal quando da nomeação da 

conselheira, motivo pelo qual fica prejudicado o apontamento. 

Situação Atual: Prejudicado. 

4.8. Não foi identificado no CDI indicador que demonstre a relação entre a 
aplicação dos recursos previstos ou planejados e o benefício ofertado, de modo 
que se torne claro, da perspectiva econômica, o impacto (econômico-financeiro) 
que a entidade causa por suas ações visando o atendimento ao interesse 
coletivo que justificou sua criação, em infringência ao inciso I do art. 8° da Lei 

Federal nº 13.303/16 (subitem 3.7). (grifos no original). 

Manifestação da SP-Urbanismo (peça 12, p. 46) 

A Origem alega que foi inserido no CDI em 2019, o indicador denominado “Potencial de 

arrecadação gerado pela SP-Urbanismo através da criação de instrumentos de intervenção 

Urbanística”. 

Adiciona, ainda, que o referido indicador, combinado com os demais indicadores da Diretoria de 

Implementação de Projetos Urbanos – DIP, atende ao inciso I do art. 8° da Lei Federal 

nº 13.303/16. 
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Análise da Auditoria 

Inicialmente, salienta-se que a atualização do CDI com os indicadores mencionados pela Origem 

não foi anexada aos autos. 

Contudo, foi obtida, no site4 da SP-Urbanismo, tabela com indicadores com descrições similares 

ao mencionado pela Origem, destacando-se o seguinte: 

Quadro 1: Indicadores CDI 2019/2020 

INDICADOR VALOR 2019 VALOR 2020 DESCRIÇÃO INTERPRETAÇÃO PERIODICIDADE 
OBJETIVO 

ESTRATÉGICO 
RELACIONADO 

Geração de 
Receitas 
oriundas de 
PIUs 
provenientes 
dos projetos de 
intervenção 
urbana na 
cidade de São 
Paulo. 

15% 15% 

Apuração de 
valor monetário 
que origina 
receitas para a 
PMSP fruto dos 
estudos 
concretizados 
de intervenção 
urbana 
decorrentes de 
PIUs na cidade 
de São Paulo 
em relação ao 
ano anterior. O 
montante será 
calculado 
tomando por 
base o 
resultado do 
ano anterior. 

Quanto maior 
melhor 

Anual Estruturar 
econômica, 
física e 
juridicamente 
projetos de 
desenvolvimento 
urbano. 

Fonte: Site da SP-Urbanismo 
 

 
Reproduz-se, também, o que dispõe o inciso I do art. 8° da Lei Federal nº 13.303/16: 

Art. 8º As empresas públicas e as sociedades de economia mista deverão 
observar, no mínimo, os seguintes requisitos de transparência: 

I - elaboração de carta anual, subscrita pelos membros do Conselho de 
Administração, com a explicitação dos compromissos de consecução de 
objetivos de políticas públicas pela empresa pública, pela sociedade de 
economia mista e por suas subsidiárias, em atendimento ao interesse coletivo ou 
ao imperativo de segurança nacional que justificou a autorização para suas 

                                            
4 https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/desenvolvimento_urbano/sp_urbanismo/cdi/Indicadores_CDI_2019_20.pdf acessado 
em 09.03.20 às 09h58 
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respectivas criações, com definição clara dos recursos a serem empregados 
para esse fim, bem como dos impactos econômico-financeiros da 
consecução desses objetivos, mensuráveis por meio de indicadores 

objetivos; (grifos nossos). 

Observa-se do trecho destacado acima que o comando legal é enfático ao aduzir que deve ser 

demonstrada uma relação de custo-benefício entre os recursos aplicados e os impactos 

econômicos financeiros, de modo a justificar a criação da empresa. Por meio dos indicadores 

disponíveis, não é possível fazer qualquer inferência acerca de tal exigência. 

Por exemplo, o indicador retratado acima demonstra que se espera um incremento de 15% nas 

receitas da empresa. Entretanto, não fica evidente se haverá um incremento de despesa para 

implementação de tais ações.  

Importante salientar que não foram juntados aos autos dados financeiros do exercício de 2019 que 

proporcionassem a análise da execução do referido indicador. 

Dessa forma, fica mantido o apontamento. 

Situação Atual: Permanece. 

4.9. Não foram identificadas no CDI informações acerca da estrutura de controle 
da entidade, assim como práticas e políticas de governança corporativa, em 
infringência ao inciso III do art. 8° da Lei Federal nº 13.303/16 (subitem 3.7). 
(grifos no original). 

Manifestação da SP-Urbanismo (peça 12, p. 46) 

A Origem informa que as políticas de governança da empresa foram aprovadas pela Diretoria 

Executiva em 06.02.20 e pelo Conselho de Administração em 18.02.20. 

Além disso, complementa que, conforme informado anteriormente através do SEI 

7810.2019/00001035-9, que trata do atendimento da Requisição de Documentos de 06.11.19, a 

instalação de estrutura de controle interno da empresa foi apreciada através do SEI 

7810.2018/0000266-4, resultando na opção por exercer a faculdade de não constituir unidade 

formal de controle interno. 
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Análise da Auditoria 

Em que pesem as iniciativas informadas pela Origem, até o presente momento não houve a 

disponibilização, em suas plataformas, do documento definitivo que trata da Política de 

Governança. 

Dessa forma, mantem-se o apontado. 

Situação Atual: Permanece. 

4.10. Não foram realizadas audiências públicas para a prestação de contas 
anual, em infringência ao § 1º do art. 27 do Decreto Municipal nº 58.093/18 

(subitem 3.7). (grifos no original). 

Manifestação da SP-Urbanismo (peça 12, p. 46) 

A SP-Urbanismo informou que tem encaminhado anualmente ao Comitê de Governança das 

Entidades da Administração Indireta - COGEAI o relatório referente ao cumprimento das metas de 

seu CDI, e que tem publicado o parecer do referido órgão em seu portal. 

Além disso, argumenta que a audiência pública tem como objetivo precípuo garantir publicidade 

ao processo de acompanhamento das metas firmadas pela empresa, entendendo ter garantido os 

requisitos de publicidade, almejados pelo comando do § 1º do art. 27 do Decreto Municipal 

nº 58.093/18, ao publicar o CDI e os relatórios de acompanhamento em seu portal. 

Por fim, ainda informa que oferece canal de comunicação (e-SIC) para que qualquer cidadão faça 

eventuais questionamentos. 

Análise da Auditoria 

Reproduz-se o que dispõe o § 1º do art. 27 do Decreto Municipal nº 58.093/18: 

Art. 27 [...] 

§ 1º Anualmente, as entidades que tiverem firmado o Compromisso de 
Desempenho Institucional - CDI farão prestação de contas em audiência 

pública. (grifos nossos) 
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Ainda que a empresa disponha de mecanismos eficientes de transparência e de comunicação, o 

dispositivo supratranscrito não atribuiu faculdade à empresa quanto à realização da prestação de 

contas em audiência pública, sendo, portanto, um comando impositivo. 

Dessa forma, mantém-se o apontado. 

Situação Atual: Permanece. 

4.11. A SP-Urbanismo, como um aperfeiçoamento à política de transparência, 
publique em local visível de seu site, diretórios para outros sites da 
Municipalidade, os quais fornecem informações relevantes da empresa, tais 
como Portal da Transparência, Portal Dados Abertos etc. (subitens 3.2.1 e 

3.2.2). (grifos no original). 

Manifestação da SP-Urbanismo (peça 12, p. 46) 

A Origem informou que foram inseridos em seu portal, links que remetem ao Portal da 

Transparência e ao Portal Dados Abertos. 

Análise da Auditoria 

Em 09.03.20, identificou-se no portal da SP-Urbanismo a disponibilização de links com 

informações acerca da empresa em outras plataformas. 

Dessa forma, foi acatada a recomendação da Auditoria, motivo pelo fica suprimido o apontamento. 

Situação Atual: Não Permanece. 

4.12. A SP-Urbanismo analise a viabilidade da instituição de mecanismo formal 
de controle interno, ponderando-se o custo-benefício, que vise o 
acompanhamento da evolução e o aperfeiçoamento dos mecanismos de 

Governança Corporativa e Compliance da empresa. (subitem 3.3). (grifos no 
original). 

Manifestação da SP-Urbanismo (peça 12, p. 46) 

A Origem remete ao que já fora tratado subitem 4.9, apontando para opção de não constituir 

unidade formal de controle interno, haja vista as diversas instâncias de controle a qual está 

submetida. 
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Análise da Auditoria 

É importante ressaltar que o apontamento em questão não se trata de infringência a dispositivo 

legal, sendo apenas uma sugestão de aprimoramento das atividades da empresa. 

Todavia, a Auditoria enfatiza a importância da instituição de mecanismos formais de controle 

interno e catalogação de processos internos, dado o seu potencial de prevenção e identificação de 

riscos. 

Considerando que a Origem optou por não exercer a faculdade de instituir mecanismos formais de 

controle interno, por ora, o apontamento fica suprimido. 

No entanto, ressalta-se que, em momentos oportunos, e no âmbito das Auditorias Programadas 

futuras, serão realizados testes sobre os controles internos da empresa, principalmente no que 

tange a tais aspectos: definição de rotinas internas, limitação de acesso a ativos, segregação de 

funções, amarrações de sistemas etc. 

Situação Atual: Não Permanece. 

4.13. É recomendável que a avaliação da Diretoria Executiva seja realizada pelo 
Conselho de Administração, dado que este possui um caráter fiscalizatório da 
gestão da entidade, conforme legislação pertinente. (subitem 3.4). 

Manifestação da SP-Urbanismo  (peça 12, p. 46) 

A Origem argumenta, em síntese, que os formulários de avaliação estão em processo de revisão, 

assim como os formatos de avaliação. 

Informa, também, que tão logo tais tratativas estejam concluídas, o TCMSP será informado. 

Análise da Auditoria 

A auditoria reforça a necessidade da realização de avaliações variadas (individuais, coletivas e 

pares), evitando, assim, avaliações meramente formais e enviesadas, de modo que se possibilite 

a obtenção de informações relevantes para o diagnóstico da gestão da empresa. 
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Dessa forma, até que se concluam as tratativas relatadas pela Origem, fica mantida a 

recomendação. 

Situação Atual: Permanece. 

3. CONCLUSÃO 

Em face de todo o exposto e considerando as informações prestadas pela Origem, conclui-se pela 

manutenção dos apontamentos constantes dos subitens 4.1, 4.3, 4.4, 4.5, 4.8, 4.9, 4.10, 4.13, 

pela supressão daqueles constantes dos subitens 4.2, 4.6, 4.11, 4.12, ficando prejudicado o 

apontamento do subitem 4.7, todos constantes do Relatório de Auditoria (peça 5, p.15/17). 

 

Em 23.03.2020. 

 

PIERRE JOSE DE LUNA MARIA 
Agente de Fiscalização 

 

De acordo, em 31.03.2020 

 

RICARDO DOS SANTOS DE SOUZA 
Supervisor de Equipes de Fiscalização e 

Controle 13 
 

AYRTON NEIVA JR 
Coordenador Chefe 
Coordenadoria VII 
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SÃO PAULO URBANISMO
Presidência

Rua Líbero Badaró, 504, 16º. Andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01008-906
Telefone: 11-3113-7500

Encaminhamento SP-URB/PRE Nº 027819020

DAF
Sr. Diretor
 
De ordem, encaminho os autos para análise e providências.
 
 
Atenciosamente,
 
Juliana Hervilha Ligero
Assessora

Documento assinado eletronicamente por Juliana Hervilha Ligero, Assessor(a)
Administrativo(a), em 06/04/2020, às 15:07, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art.
8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 027819020 e o código
CRC F71E5490.

Referência: Proces s o nº 7810.2020/0000338-9 SEI nº 027819020
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Maria Giselda F Dos Santos

De: Juliana Hervilha Ligero
Enviado em: terça-feira, 19 de novembro de 2019 14:44
Para: Fernando Chucre; Angela Maria Batista; 'Cibele Rumel'; Cid Torquato; 'Fábio Santos'; Karina Tollara D'Alkimin; Mauro Ricardo Machado Costa; Orlando Lindório 

de Faria; 'Sandra Santana'
Cc: José Toledo Marques Neto; José Armênio de Brito Cruz; Daniel Wasem Quesada
Assunto: Arquivos - Conselho de Administração SPUrbanismo
Anexos: Diretrizes_avaliação.pptx; apresentação CDI.ppt; Avaliacao_da_Diretoria_Administrativa_e_Financeira_Avaliado_pelo_CA.doc; 

Avaliacao_da_Diretoria_Colegiado_Avaliado_pelo_CA.doc; Avaliacao_da_Diretoria_de_Desenvolvimento_Avaliado_pelo_CA.doc; 
Avaliacao_da_Diretoria_de_Gestão_das_Operações_Urbanas_Avaliado_pelo_CA.doc; 
Avaliacao_da_Diretoria_de_Participação_e_Representação_dos_Empregados_Avaliado_pelo_CA.doc; Avaliacao_da_Presidencia_Avaliado_pelo_CA.doc; 
Avaliacao_do_CA_Individual_e_Colegiado_pelo_CA.doc

ControleControle: Destinatário Entrega Ler

Fernando Chucre Entregue: 19/11/2019 14:44

Angela Maria Batista Entregue: 19/11/2019 14:44

'Cibele Rumel'

Cid Torquato Entregue: 19/11/2019 14:44

'Fábio Santos'

Karina Tollara D'Alkimin Entregue: 19/11/2019 14:44

Mauro Ricardo Machado Costa Entregue: 19/11/2019 14:44

Orlando Lindório de Faria Entregue: 19/11/2019 14:44

'Sandra Santana'

José Toledo Marques Neto Entregue: 19/11/2019 14:44 Lida: 19/11/2019 14:48

José Armênio de Brito Cruz Entregue: 19/11/2019 14:44

Daniel Wasem Quesada Entregue: 19/11/2019 14:44

Prezados(as) Conselheiros(as), boa tarde 
 
Conforme acordado na reunião de hoje, encaminho em anexo: 
 
- Diretrizes para avaliação dos membros, ressaltando que o prazo para realização é anual, preferencialmente no fim do exercício. 
- Questionários sugeridos pelo DECAP para avaliação; 
- Apresentação sobre o Relatório de Acompanhamento do CDI. 
 
Atenciosamente, 
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Juliana Hervilha Ligero 
Assessoria da Presidência 
jligero@prefeitura.sp.gov.br 
55 11 3113 7517 
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Maria Giselda F Dos Santos

De: Juliana Hervilha Ligero
Enviado em: quinta-feira, 7 de maio de 2020 22:57
Para: 'mauroricardo21@uol.com.br'; 'cibelerumel@cittaurb.com.br'; Cid Torquato; 'fernandochucre@uol.com.br'; José Armênio de Brito Cruz; José Toledo Marques Neto; 

Daniel Wasem Quesada; Karina Tollara D'Alkimin; Orlando Lindório de Faria; 'fabiosantos3105@gmail.com'; 'sandra.santana45157@gmail.com'
Cc: Alessandra Miralla Louza; Adile Maria Delfino Manfredini; Genair Soares Fernandes; Ivan Teixeira da Costa Budinski
Assunto: Avaliação de desempenho - Conselho de Administração da SPUrbanismo
Anexos: Avaliacao_da_Diretoria_Colegiado_Avaliado_pelo_CA.doc; Avaliacao_da_Presidencia_Avaliado_pelo_CA.doc; 

Avaliacao_da_Diretoria_Desenvolvimento_Avaliado_pelo_CA.doc; Avaliacao_da_Diretoria_Administrativa_Avaliado_pelo_CA.doc; 
Avaliacao_da_Diretoria_Implementação_Projetos_Urbanos_Avaliado_pelo_CA.doc; 
Avaliacao_da_Diretoria_Participação_Representação_Empregados_pelo_CA.doc; Avaliacao_do_CA_Individual_e_Colegiado_pelo_CA.doc; 
Avaliacao_do_CA_pares.doc; SEI_PMSP - 026325351 - Ofício.pdf

ControleControle: Destinatário Ler

'mauroricardo21@uol.com.br'

'cibelerumel@cittaurb.com.br'

Cid Torquato

'fernandochucre@uol.com.br'

José Armênio de Brito Cruz Lida: 08/05/2020 08:54

José Toledo Marques Neto Lida: 08/05/2020 05:00

Daniel Wasem Quesada

Karina Tollara D'Alkimin Lida: 08/05/2020 07:26

Orlando Lindório de Faria

'fabiosantos3105@gmail.com'

'sandra.santana45157@gmail.com'

Alessandra Miralla Louza Lida: 07/05/2020 23:08

Adile Maria Delfino Manfredini

Genair Soares Fernandes

Ivan Teixeira da Costa Budinski Lida: 07/05/2020 23:02

Prezados Conselheiros, boa noite 
 
Encaminho em anexo os formulários com os dados preenchidos para avaliação de desempenho, resumida abaixo: 
 
Determinação COGEAI (SEI 6017.2020/0010314-2): 
 
O colegiado do Conselho de Administração avalia: 
- Colegiado da Diretoria Executiva; 
- Colegiado e conselheiros; 
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- As diretorias individualmente; 
 
Orientação do TCM: 
 
Avaliação em pares. Cada conselheiro avalia o outro conselheiro. OBs. Este formulário não foi fornecido pelo DECAP, segue sugestão de questionário adaptada em anexo. 
 
Estamos à disposição para eventuais esclarecimentos. 
 
 
 

 

  

Juliana Hervilha Ligero 
Assessoria da Presidência 
jligero@prefeitura.sp.gov.br 
55 11 3113 7517 
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SÃO PAULO URBANISMO
Diretoria Administrativa e Financeira

Rua Líbero Badaró, 504, 16º. Andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01008-906
Telefone: 11-3113-7500

Encaminhamento SP-URB/DAF Nº 029333857

 

São Paulo, 29 de maio de 2020

 

PRE

JOSÉ ARMÊNIO BRITO CRUZ

 

 

Em resposta as pendências apontadas no Relatório de Auditoria Programada (documento nº
027818563) segue as informações abaixo:

 

4.1. Não foi iden6ficada a Carta Anual de Governança, em infringência ao inciso VIII
do art. 8° da Lei Federal nº 13.303/16 (subitem 3.2.1). (grifos no original).

 

Manifestação da SP-Urbanismo (peça 12, p. 44)

 

A Origem alega que divulgou o Relatório da Administração, o qual atende muitos dos requisitos
impostos pela legislação.

 

Além disso, informa que está aprimorando e concentrando informações de modo a garan6r que todas
as exigências contidas na legislação constem na adequação do relatório em questão.

 

Análise da Auditoria

 

Como se depreende do informado pela Origem, ainda que existam documentos/relatórios que tratem
parcialmente das temá6cas requeridas pelo inciso VIII 1 do art. 8° da Lei Federal nº 13.303/16, a
abordagem não é integral.

 

Desta forma, mantém-se o apontado, até que sejam realizadas as adequações mencionadas pela
Origem.

 

Resposta: Como bem alertado pelo egrégio Tribunal de Contas do Município, há necessidade de a
Empresa confeccionar a Carta Anual de Governança Corpora6va, mas para tanto, se considerou como
necessário a discussão e a definição da Polí6ca de Governança Corpora6va que deveríamos seguir.
Esse processo de definição e publicação do documento que organiza e orienta todas as ações de
Governança Corpora6va da Empresa, foi finalizado neste mês de maio/20, conforme atesta o SEI
7810.2018.0001015-2 que foi referendado pelo Conselho de Administração. Para efeito de
publicização, o fizemos em nosso site conforme link abaixo:

 

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/desenvolvimento_urbano/sp_urbanismo/PoliticasGovernanca/Politica_de_Governanca_Corporativa_2020_SP-
Urb.pdf

 

Terminado esta etapa, iniciamos ainda neste mês, a confecção da Carta Anual de Governança
Corpora6va referente ao exercício de 2019 e somente podemos fazê-la adequadamente, após o
termino do processo de aprovação das contas de 2019 da empresa pelos Órgãos colegiados, quais
sejam: Conselho Fiscal e de Administração e Assembleia Geral, o que também foi feito agora em
maio/20 como orienta a legislação em vigor.

 

Como não houve tempo hábil para o término, inclusive diante das dificuldades trazidas pela pandemia
de COVID-19, faremos o possível para que a Carta Anual de Governança Corpora6va seja divulgada
ainda em junho/2020, obedecendo aos trâmites de aprovação dos órgãos colegiados.

 

 

4.3. Não foram iden6ficadas as Atas de Assembleia Geral, que ra6fiquem a
remuneração e os beneMcios dos administradores, em infringência ao art. 16 do
Decreto Municipal nº 58.093/18 (subitem 3.2.1). (grifos no original).
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Manifestação da SP-Urbanismo (peça 12, p. 43/44)

 

A Origem informou que a remuneração paga aos Diretores foi ra6ficada pela Assembleia Geral em
2014, atendendo às diretrizes da Junta Financeira Orçamentária – JOF (04/10/13).

 

Ademais, informou que, após as diretrizes emi6das pela JOF em 2013, ocorreram algumas
complementações, as quais seriam deliberadas em Assembleia Geral de Acionistas, agendada para
02.03.20.

 

Análise da Auditoria

 

A auditoria iden6ficou às p. 48/49 da peça 12, ata de reunião da Assembleia Geral, datada de
28.04.14, a qual deliberou acerca da remuneração paga à Diretoria.

 

Contudo, em tal documento, não constam disposições sobre os beneMcios percebidos pelos Diretores,
tais como: reembolso de Plano de Saúde, Assistência Odontológica, Seguro de Vida, havendo,
inclusive, no subitem VII do item 2, vedação expressa de percepção de beneMcio de natureza
pecuniária a qualquer título.

 

Dessa forma, ainda que existam disposições da JOF que forneçam amparo aos beneMcios auferidos
pela Diretoria, subsiste a necessidade de ra6ficação pela Assembleia Geral, conforme dispõe o art.16
do Decreto Municipal nº 58.093/18:

 

Art. 16. A remuneração, incluindo os beneMcios, dos administradores e dos diretores deverá seguir
orientação específica da Junta Orçamentária Financeira – JOF, devendo ser ra6ficada pelas
Assembleias Gerais das respectivas entidades. (grifos nossos).

 

Diante do exposto, mantém-se o apontamento.

 

Resposta: A Assembleia Geral da São Paulo Urbanismo foi realizada em 02/03/2020, na qual os
acionistas ra6ficaram a remuneração e beneMcio dos administradores, nos termos da ata da reunião
(documento nº029226681).

 

 

4.4. Não foi iden6ficado nas plataformas disponibilizadas pela SP-Urbanismo, o
Regimento Interno da Diretoria Execu6va, em infringência ao inciso I do § 3º do art.
3° do Decreto Municipal nº 58.093/18 (subitem 3.2.2). (grifos no original).

 

Manifestação da SP-Urbanismo (peça 12, p. 45)

 

A Origem alegou que o Regimento Interno da Diretoria foi pautado e aprovado na 2ª reunião
extraordinária da Diretoria Execu6va, realizada em 06.02.20, e também aprovado pelo Conselho de
Administração, na reunião de 18.02.20.

 

Análise da Auditoria

 

De fato, existe trâmite processual3 que dispõe acerca da elaboração de Regimento Interno da
Diretoria da empresa.

 

Em que pese tal constatação, ainda não ocorreu a disponibilização de tal documento aprovado nas
plataformas de informação da SP-Urbanismo.

 

Nesse sen6do, até que ocorra a publicação do Regimento Interno da Diretoria pela SP-Urbanismo,
mantém-se o apontado.

 

Resposta: PRE/JULIANA – O Regimento Interno da Diretoria Execu6va (documento nº 029227199) foi
aprovado pelo colegiado da Diretoria e do Conselho de Administração, e seu conteúdo disponibilizado
no portal da Transparência e site da SP-Urbanismo, podendo ser acessado através do link
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/urbanismo/sp_urbanismo/acesso_a_informacao/index.php?
p=287900.

 

 

4.5. Não foi apresentada a documentação comprobatória, suficiente e adequada, da
experiência profissional de membros do Conselho de Administração, em infringência
ao inciso II do § 2º do ar6go 11 do Decreto Municipal nº 58.093/18 (subitem 3.4).

Encaminhamento SP-URB/DAF 029333857         SEI 7810.2020/0000338-9 / pg. 48

https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/urbanismo/sp_urbanismo/acesso_a_informacao/index.php?p=287900


(grifos no original).

 

Manifestação da SP-Urbanismo (peça 12, p. 45)

 

A Origem argumenta que a indicação para a composição do Conselho de Administração e Fiscal da SP-
Urbanismo é realizada pela PMSP, sem interferência da empresa.

 

Complementa que a documentação comprobatória para o exercício de tais funções é encaminhada
diretamente ao Conselho Municipal de Administração Pública (COMAP) que, após análise e aprovação,
encaminha a documentação para a SP-Urbanismo.

 

Iden6ficou, ainda, os oMcios encaminhados com a documentação comprobatória dos conselheiros
Sandra Cristina Leite e Fábio Souza dos Santos.

 

Quanto à conselheira Karina Tollara D’Alkimin, não foi iden6ficado o oMcio com o envio da
documentação comprobatória. Contudo, a empresa encaminhou consulta à Secretaria da Casa Civil
acerca de tal oMcio, com concomitante comunicação à conselheira para que houvesse a
complementação da documentação.

 

Análise da Auditoria

 

Inicialmente é importante reproduzir o que dispõe o inciso II do § 2º do ar6go 11 do Decreto Municipal
nº 58.093/18:

 

II - para membros do Conselho de Administração, Conselho Delibera6vo e da Diretoria das en6dades
não enquadradas no inciso I deste parágrafo: observância à metade dos prazos estabelecidos como
requisitos do inciso I do “caput” do artigo 17 da Lei Federal n° 13.303, de 2016. (grifos nossos).

 

Reproduz-se, ainda, o inciso I do “caput” do artigo 17 da Lei Federal n° 13.303, de 2016:

 

I - ter experiência profissional de, no mínimo:

a) 10 (dez) anos, no setor público ou privado, na área de atuação da empresa pública ou da sociedade
de economia mista ou em área conexa àquela para a qual forem indicados em função de direção
superior; ou

b) 4 (quatro) anos ocupando pelo menos um dos seguintes cargos:

1. cargo de direção ou de chefia superior em empresa de porte ou objeto social semelhante ao da
empresa pública ou da sociedade de economia mista, entendendo-se como cargo de chefia superior
aquele situado nos 2 (dois) níveis hierárquicos não estatutários mais altos da empresa;

2. cargo em comissão ou função de confiança equivalente a DAS-4 ou superior, no setor público;

3. cargo de docente ou de pesquisador em áreas de atuação da empresa pública ou da sociedade de
economia mista;

c) 4 (quatro) anos de experiência como profissional liberal em a6vidade direta ou indiretamente
vinculada à área de atuação da empresa pública ou sociedade de economia mista; (grifos nossos).

 

No que se refere ao conselheiro Fábio Souza dos Santos, na documentação juntada às p. 89/91 da
peça 12, outrora já analisada, persistem as seguintes inconsistências:

Os documentos apresentados se referem a duas empresas dis6ntas, o que pode ser observado
pela divergência entre os CNPJs. Nesse sen6do, apesar de haver menção ao exercício em cargo
de diretoria, não há a comprovação do período exercido, que deve ser de 2 anos.

Adicionalmente, não há documentação comprobatória que evidencie que as empresas, nas quais
exerceu as funções de direção, possuem porte ou objeto similar ao da SP-Urbanismo.

 

Quanto à conselheira Sandra Cris6na Leite de Santana, foi demonstrado documentalmente o exercício
no Cargo de Assessor Especial Parlamentar (entre 05.09.09 a 05.06.18), juntado às p. 72 e 74 da peça
12. Também foi apresentado um e-mail da Coordenaria de Gestão de Pessoas da PMSP (p. 75 da peça
12), sem o devido respaldo documental, o qual dispõe que a conselheira exerceu o cargo de
Subprefeita nos períodos de 27.08.07 a 25.01.09 e de 08.01.19 até a data do referido e-mail
(12.04.19).  Portanto, em tese, a conselheira totalizaria 1 ano, 8 meses e 6 dias na função de
Subprefeita. Nesse sentido, ressaltam-se as seguintes inconsistências:

O exercício do cargo de Assessor Especial Parlamentar, por si só, não demonstra a
correspondência com função de confiança equivalente a DAS-4 ou conexão com a área de
atuação da SP-Urbanismo.

O período declarado como de exercício em cargo de Subprefeita, no momento da aprovação pelo
COMAP (12.04.19), não atende os prazos previstos pelo inciso II do § 2º do ar6go 11 do Decreto
Municipal nº 58.093/18.
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Por fim, quanto à Conselheira Karina Tollara D’Alkimin foram apresentados os seguintes documentos
(p. 9/43 da peça 12):

 

1 – Instrumento Par6cular de Cons6tuição de Sociedade Empresária (p. 9/12 – peça 12), na qual a
Conselheira detinha 99% de participação, cujo o objeto era:

 

Clausula 4ª - Objeto Social: a sociedade tem por objeto social a prestação, de serviços na área de
consultoria e planejamento na área de pesquisas socioeconômicas e assessoria em gestão
empresarial, cujo exercício não esteja regulamentado junto a conselhos de classe. (grifos no original).

 

2 – Exercício do cargo de Técnico de Projetos da Fundação Getúlio Vargas nos períodos de 01.07.13 a
03.02.17, e a partir 15.02.18, sem informação de data de saída (p. 13 da peça 12).

 

3 – Contrato de Consultoria com a UNICEF (p.15/47)

 

Para a documentação apresentada, foram identificadas as seguintes inconsistências:

 

No item 1 não ficou evidenciado o período de atuação na Sociedade Empresária, bem como não
se observa, em seu objeto, per6nência com a área de atuação da SP-Urbanismo, que conforme a
cláusula 5ª do seu Contrato Social dispõe:

Cláusula 5ª. A SP-Urbanismo tem como obje6vo fundamental dar suporte e
desenvolver as ações governamentais voltadas ao planejamento urbano e à
promoção do desenvolvimento urbano do Município de São Paulo [...] (grifos
nossos).

Para os itens 2 e 3, não foi iden6ficada per6nência com os requisitos estabelecidos no inciso II
do § 2º do artigo 11 do Decreto Municipal nº 58.093/18.

Dessa forma, mantém-se o apontado.

 

Resposta: Foi aberto o processo SEI nº 7810.2020/0000339-7 (Memorando SEI DAF-008/2020 –
documento nº 027826679) o qual foi encaminhado a essa Presidência para ciência com sugestão de
envio ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU para conhecimento dos
apontamentos constantes deste item e posterior envio a Secretaria da Casa Civil/COMAP para
conhecimento e manifestação, o qual ocorreu em 30/04/20.  O SEI foi analisado pela Assessoria
Técnica da Casa Civil (documento nº 028660787) e encaminhado em 06/05/20 a Secretaria de
Governo e ao COMAP para conhecimento e manifestação. Em havendo necessidade para um melhor
acompanhamento pelo TCM poderá ser disponibilizado o processo citado anteriormente.

 

 

4.8. Não foi iden6ficado no CDI indicador que demonstre a relação entre a aplicação
dos recursos previstos ou planejados e o beneMcio ofertado, de modo que se torne
claro, da perspec6va econômica, o impacto (econômico-financeiro) que a en6dade
causa por suas ações visando o atendimento ao interesse cole6vo que jus6ficou sua
criação, em infringência ao inciso I do art. 8° da Lei Federal nº 13.303/16 (subitem
3.7). (grifos no original).

 

Manifestação da SP-Urbanismo (peça 12, p. 46)

 

A Origem alega que foi inserido no CDI em 2019, o indicador denominado “Potencial de arrecadação
gerado pela SP-Urbanismo através da criação de instrumentos de intervenção Urbanística”.

 

Adiciona, ainda, que o referido indicador, combinado com os demais indicadores da Diretoria de
Implementação de Projetos Urbanos – DIP, atende ao inciso I do art. 8° da Lei Federal nº 13.303/16.

 

 

Análise da Auditoria

 

Inicialmente, salienta-se que a atualização do CDI com os indicadores mencionados pela Origem não
foi anexada aos autos.

 

Contudo, foi ob6da, no site4 da SP-Urbanismo, tabela com indicadores com descrições similares ao
mencionado pela Origem, destacando-se o seguinte:

 

Ver: Quadro 1 - Indicadores CDI 2019/2020  no Relatório de Auditoria pág. 9 (documento
nº 027818563).
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Reproduz-se, também, o que dispõe o inciso I do art. 8° da Lei Federal nº 13.303/16:

 

Art. 8º As empresas públicas e as sociedades de economia mista deverão observar, no mínimo, os
seguintes requisitos de transparência:

 

I - elaboração de carta anual, subscrita pelos membros do Conselho de Administração, com a
explicitação dos compromissos de consecução de obje6vos de polí6cas públicas pela empresa
pública, pela sociedade de economia mista e por suas subsidiárias, em atendimento ao interesse
cole6vo ou ao impera6vo de segurança nacional que jus6ficou a autorização para suas respec6vas
criações, com definição clara dos recursos a serem empregados para esse fim, bem como dos
impactos econômico-financeiros da consecução desses objeEvos, mensuráveis por meio de
indicadores objetivos; (grifos nossos).

 

Observa-se do trecho destacado acima que o comando legal é enfá6co ao aduzir que deve ser
demonstrada uma relação de custo-beneMcio entre os recursos aplicados e os impactos econômicos
financeiros, de modo a jus6ficar a criação da empresa. Por meio dos indicadores disponíveis, não é
possível fazer qualquer inferência acerca de tal exigência.

 

Por exemplo, o indicador retratado acima demonstra que se espera um incremento de 15% nas
receitas da empresa. Entretanto, não fica evidente se haverá um incremento de despesa para
implementação de tais ações.

 

Importante salientar que não foram juntados aos autos dados financeiros do exercício de 2019 que
proporcionassem a análise da execução do referido indicador.

 

Dessa forma, fica mantido o apontamento.

 

Resposta: As atualizações do CDI 2019-2020 estão inseridas no SEI 6017.2018/0048011-2, incluindo a
denominação do índice acima referido tendo o mesmo sido alterado para valores monetários e não
mais percentual de ampliação de receitas.

 

De qualquer forma, entendemos que ainda não é suficiente para alcançar plenamente a demonstração
dos impactos econômicos financeiros de seu funcionamento versus à demonstração da jus6fica6va da
criação da Empresa, apesar que pelos projetos gerados, salta aos olhos a sua significância em termos
de valor gerado ao Município e à sociedade paulistana.

 

A Empresa está elaborando os índices mais efe6vos para demonstração do valor gerado e pretende
disponibilizar a sociedade nos próximos três meses.

 

 

4.9. Não foram iden6ficadas no CDI informações acerca da estrutura de controle da
en6dade, assim como prá6cas e polí6cas de governança corpora6va, em infringência
ao inciso III do art. 8° da Lei Federal nº 13.303/16 (subitem 3.7). (grifos no original).

 

Manifestação da SP-Urbanismo (peça 12, p. 46)

 

A Origem informa que as polí6cas de governança da empresa foram aprovadas pela Diretoria
Executiva em 06.02.20 e pelo Conselho de Administração em 18.02.20.

 

Além disso, complementa que, conforme informado anteriormente através do SEI
7810.2019/00001035-9, que trata do atendimento da Requisição de Documentos de 06.11.19, a
instalação de estrutura de controle interno da empresa foi apreciada através do SEI
7810.2018/0000266-4, resultando na opção por exercer a faculdade de não cons6tuir unidade formal
de controle interno.

 

Análise da Auditoria

 

Em que pesem as inicia6vas informadas pela Origem, até o presente momento não houve a
disponibilização, em suas plataformas, do documento definitivo que trata da Política de Governança.

 

Dessa forma, mantem-se o apontado.

 

Resposta: A Polí6ca de Governança Corpora6va (documento nº 029213613) foi disponibilizada no
portal da Transparência e no site da São Paulo Urbanismo, podendo ser acessado através do link
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/urb
anismo/sp_urbanismo/acesso_a_informacao/index.php?p=178127
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4.10. Não foram realizadas audiências públicas para a prestação de contas anual, em
infringência ao § 1º do art. 27 do Decreto Municipal nº 58.093/18 (subitem 3.7).
(grifos no original).

 

Manifestação da SP-Urbanismo (peça 12, p. 46)

 

A SP-Urbanismo informou que tem encaminhado anualmente ao Comitê de Governança das En6dades
da Administração Indireta - COGEAI o relatório referente ao cumprimento das metas de seu CDI, e que
tem publicado o parecer do referido órgão em seu portal.

 

Além disso, argumenta que a audiência pública tem como obje6vo precípuo garan6r publicidade ao
processo de acompanhamento das metas firmadas pela empresa, entendendo ter garan6do os
requisitos de publicidade, almejados pelo comando do § 1º do art. 27 do Decreto Municipal nº
58.093/18, ao publicar o CDI e os relatórios de acompanhamento em seu portal.

 

Por fim, ainda informa que oferece canal de comunicação (e-SIC) para que qualquer cidadão faça
eventuais questionamentos.

 

Análise da Auditoria

 

Reproduz-se o que dispõe o § 1º do art. 27 do Decreto Municipal nº 58.093/18:

 

Art. 27 [...]

§ 1º Anualmente, as entidades que tiverem firmado o Compromisso de Desempenho Institucional - CDI
farão prestação de contas em audiência pública. (grifos nossos)

 

Ainda que a empresa disponha de mecanismos eficientes de transparência e de comunicação, o
disposi6vo supratranscrito não atribuiu faculdade à empresa quanto à realização da prestação de
contas em audiência pública, sendo, portanto, um comando impositivo.

 

Dessa forma, mantém-se o apontado.

 

Resposta: A SPUrbanismo reitera que, anualmente, encaminha ao Comitê de Governança das
En6dades da Administração Indireta - COGEAI relatório referente ao cumprimento das metas de seu
Compromisso de Desempenho Ins6tucional - CDI, e que o parecer do referido órgão é anualmente
disponibilizado ao público em seu portal. Ademais, reitera que, em conformidade com as normas de
transparência e acesso à informação, o portal da SPUrbanismo na internet possui canal aberto de
comunicação com os cidadãos, e-SIC, por intermédio do qual podem ser formuladas e esclarecidas
dúvidas acerca do cumprimento das metas de seu CDI, ques6onamentos esses que, novamente
ressaltamos, podem ser construídos a par6r do próprio CDI e das análises anuais de seu cumprimento
realizadas por esta empresa e pela Administração Direta, todos documentos devidamente
disponibilizados ao público externo.

 

Assim, a SPUrbanismo reitera que vem dando total cumprimento material aos obje6vos de
transparência e de par6cipação insculpidos no parágrafo primeiro do ar6go 27 do Decreto Municipal
nº 58.093/18 relacionados à publicização e à discussão do cumprimento das metas estabelecidas em
seu CDI. Entretanto, tendo em vista o apontamento em tela quanto ao cumprimento formal dos
referidos obje6vos por intermédio de instrumento específico, qual seja a audiência pública,
informamos que será realizada pela SPUrbanismo, tão logo sejam levantadas as restrições de caráter
sanitário à sua realização em formato que permita ampla par6cipação, garan6ndo-se, assim,
efetividade ao método, audiência pública a fim de que seja cumprido o requisito formal apontado.

 

 

4.13. É recomendável que a avaliação da Diretoria Execu6va seja realizada pelo
Conselho de Administração, dado que este possui um caráter fiscalizatório da gestão
da entidade, conforme legislação pertinente. (subitem 3.4).

 

Manifestação da SP-Urbanismo  (peça 12, p. 46)

 

A Origem argumenta, em síntese, que os formulários de avaliação estão em processo de revisão,
assim como os formatos de avaliação.

Informa, também, que tão logo tais tratativas estejam concluídas, o TCMSP será informado.

 

Análise da Auditoria

 

Encaminhamento SP-URB/DAF 029333857         SEI 7810.2020/0000338-9 / pg. 52



A auditoria reforça a necessidade da realização de avaliações variadas (individuais, cole6vas e pares),
evitando, assim, avaliações meramente formais e enviesadas, de modo que se possibilite a obtenção
de informações relevantes para o diagnóstico da gestão da empresa.

 

Dessa forma, até que se concluam as tratativas relatadas pela Origem, fica mantida a recomendação.

 

Resposta: O tema foi subme6do ao Conselho de Administração nas reuniões de Novembro e
Dezembro de 2019, e Fevereiro, Março e Abril de 2020, na quais foram discutidas a forma como seriam
realizadas as avaliações, u6lizando-se ou não o formulário fornecido pela Secretaria da Fazenda. Os
respec6vos formulários para a avaliação foram enviados aos membros para análise e providências,
conforme e-mails (documentos – nºs 029333098 e 029333178). A Presidência da São Paulo Urbanismo
tem reforçado junto aos membros a necessidade do encaminhamento das avaliações para submissão
ao COGEAI.

 

 

JOSÉ TOLEDO MARQUES NETO

Diretor Administrativo e Financeiro

 

 

 

DAF/GAD/VL

PRE/JHL

PRE/GJU/DWQ

 

Documento assinado eletronicamente por Jose Toledo Marques Neto, Diretor(a)
Administrativo(a) e Financeiro(a), em 29/05/2020, às 16:29, conforme art. 49 da Lei Municipal
14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 029333857 e o código
CRC 93E0D8C9.

Referência: Processo nº 7810.2020/0000338-9 SEI nº 029333857
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SÃO PAULO URBANISMO
Presidência

Rua Líbero Badaró, 504, 16º. Andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01008-906
Telefone: 11-3113-7500

Excelentíssimo Senhor
Dr. JOÃO ANTONIO
Presidente do Tribunal de Contas do Município de São Paulo.
Rua Professor Ascendino Reis, nº 1130
 
 
CARTA 055/2020/SP-URBANISMO
 
 
Referência: Ofício SSG-GAB 8132/2020
                         Processo TC/018317/2019
 
Assunto: Relatório de Auditoria Programada - Lei de Estatais - SPUrbanismo (Contas 2018)
 
Senhor Presidente,
 
Em atendimento ao quanto determinado no ofício em epígrafe, vimos, mui respeitosamente, perante Vossa
Excelência, relativamente ao Ofício acima citado, apresentar manifestação nos termos da documentação que
instrui a presente.
 
Atenciosamente,
 
 
José Armênio de Brito Cruz
josearmenio@spurbanismo.sp.gov.br
Presidente da São Paulo Urbanismo

Documento assinado eletronicamente por José Armênio de Brito Cruz, Presidente, em
29/05/2020, às 16:55, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto
55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 029362923 e o código
CRC 717F7C02.

Referência: Proces s o nº 7810.2020/0000338-9 SEI nº 029362923
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SÃO PAULO URBANISMO
Presidência

Rua Líbero Badaró, 504, 16º. Andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01008-906
Telefone: 11-3113-7500

Termo de Encerramento

Processo nº 7810.2020/0000338-9

 

Nesta data, ENCERRO o presente processo, não podendo mais nada lhe ser acrescentado.

 

DESPACHO do PRESIDENTE

TIPO DO DESPACHO [deferido, indeferido, documental, parcialmente deferido ou prejudicado]

Procotolada a carta resposta sob documento Protocolo (029520192), encerro os autos considerando não
haver providências a serem adotadas.

 

 

Documento assinado eletronicamente por José Armênio de Brito Cruz, Presidente, em
04/06/2020, às 15:07, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto
55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 029520193 e o código
CRC 2238E60B.

Referência: Proces s o nº 7810.2020/0000338-9 SEI nº 029520193
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